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Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER


  

CONTRATO  Nº 035/2021/PJ/DER-RO

CONTRATO  Nº 035/2021/PJ/DER-RO

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E
TRANSPORTES/DER-RO E CLARO S.A, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

 

 

Aos trinta  dias do mês de junho do  ano de dois mil e vinte e um  o  DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º 04-285.920/0001-54,
com sede à Avenida Farquar, 2986, complexo Rio Madeira, Anexo Rio Jamari, 4º e 5º Andar, Bairro
Pedrinhas, CEP: 76.803-470, Porto Velho-RO, doravante designado  DER-RO, neste ato representado
 por seu Diretor Geral,  o  Sr. ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA, portador do RG nº 518.664 SSP/RO e CPF nº
497.642.922-91, conforme Decreto de 19 de junho de 2020, DOE  edição 120, de 23 de junho de 2020
e    CLARO S.A,  CNPJ/MF n.º  40.432.544/0001-47,  estabelecida na Rua Henri Dunant, nº 780,  Santo
Amaro,   São Paulo, doravante  denominada CONTRATADA, neste  ato representada por seu procurador,
o  Sr. CRISTIANO MARCELO DA SILVA,    CPF nº 438.347.602-34, Celebram o presente termo
de CONTRATO, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009.257634/2021-95, que deu origem
ao  PROCEDIMENTO DE LIBERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  136/2021​, homologado pela
Autoridade Competente, nos termos da  Leis Federal    nº 8.666/93 e suas alterações, bem
como  o  Decreto  Estadual  que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços n.º 18.340/2013, e suas
alterações por meio dos Decretos Estaduais n. 18.871/2014 e  n. 24.082/2019, e legislações vigentes,
sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a
seguir estabelecidas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Contratação de Pessoa Jurídica especializada na prestação de serviço de telefonia
móvel pessoal (SMP), nas modalidades local, longa distância nacional (LDN) conforme condições,
quantidades máximas estimadas e exigências estabelecidas neste instrumento, incluindo um sistema
informatizado de gerenciamento on-line que permita a visualização e gerenciamento de todas as linhas
móveis contratadas e faturas do plano Corporativo, e transmissão de dados para acesso à internet
(20GB), para atender as necessidade do DER-RO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - ESPECIFICAÇÃO:

Item Descrição / Especificação UNIDADE QUANTIDADE
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1

 

Serviço Móvel Pessoal (SMP), Esta classe conterá pacote com
franquia mínima mensal de 20GB de tráfego de dados 3G ou 4G,
ligações locais e longa distância (DDD) ilimitadas para telefones
móveis e fixos de qualquer operadora, incluído o acesso a caixa
postal e gerenciamento de voz, roaming nacional (Brasil) limitado,
além de 3.000 SMS por linha móvel. Ao atingir 100% da franquia
contratada, a navegação será reduzida (velocidade) até o início do
novo ciclo do plano, sem bloqueio de navegação (internet).

 

 

UND.

 

 

 

80

 

 

2

Serviço Móvel Pessoal (SMP), com oferta em comodato de
dispositivo (MODEMS), contendo pacote com franquia de acesso a
dados de internet 3G OU 4G de 100GB e bloqueio de chamadas e
envio de SMS. Utilização em todo território nacional sem custo
adicional por deslocamento. Ao atingir 100% da franquia
contratada, a navegação será reduzida (velocidade) até o início do
novo ciclo do plano, sem bloqueio de navegação (internet).

 

UND.

 

05

PARÁGRAFO SEGUNDO -  PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O prazo para o início da
prestação dos serviços será de 30 (trinta) dias úteis a partir do recebimento da Nota de Empenho ou do
Termo Contratual pela Contratada, o que ocorrer primeiro.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - LOCAL DE ENTREGA: Edifício Rio Jamari - Av. Farquar, 2986 - curvo3,  5º piso -
Pedrinhas - CEP: 76801-470 Porto Velho – RO. Horário: 08h00min ás 13h30min de segunda a sexta feira.

 

PARÁGRAFO QUARTO - RELAÇÃO DE QUANTITATIVO SETORES DER-RO

ITEM LOCALIDADE QUANT.  ENDEREÇO

01 DIRETORIA GERAL  03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

02 DIRETORIA ADJUNTA  03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

03 DIRETORIA EXECUTIVA 03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

04 PROCURADORIA JURÍDICA 03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

05
COORDENADORIA
ADMINISTRATIVA E
FINANCEIRA 

03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

06 COORDENADORIA DE OBRAS 04 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

07 COORDENADORIA DE
USINAS  02 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,

Porto Velho - RO, 76801-470

08 OUVIDORIA 02 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470
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09 CORREGEDORIA 02 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

10 GERENCIA  DE AÇÕES
URBANÍSTICAS 02 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,

Porto Velho - RO, 76801-470

11
COORDENADORIA
OPERACIONAL E
FISCALIZAÇÃO

03  Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

12 GERÊNCIA FINANCEIRA 02 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

13 GERÊNCIA DE CONVÊNIOS  02 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

14 GERÊNCIA DE INFORMÁTICA 03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

15 GERÊNCIA DE CONTROLE
INTERNO 03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,

Porto Velho - RO, 76801-470

16 GERÊNCIA DE TRANSPORTE 03 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,
Porto Velho - RO, 76801-470

18 COORDENADORIA DE
LOGÍSTICA 02 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,

Porto Velho - RO, 76801-470

19 COORDENADORIA DE
GESTÃO DE PESSOAS 01 Edifício Rio Jamary - Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas,

Porto Velho - RO, 76801-470

20 1ªRR – Colorado do Oeste 02 Rua Amapá nº 5329 Bairro São José-Colorado do
Oeste CEP: 76.993-000

21 2ªRR – Ariquemes 02 Avenida Vimberê, bairro setor 04, número 2188,
Cep. 76.873-463

22 3ªRR – Ouro Preto do Oeste 02 Rua: Burareiro, S/N, Bairro: Industrial - Ouro Preto
do Oeste - RO

23 4ªRR – Cacoal 02 Rua Rondônia, nº 3186, bairro Princesa Isabel,
CEP:76965-872, Cacoal-RO

24 5ªRR – Rolim de Moura 02 Av. Sete de Setembro, n° 5490 bairro Boa
Esperança, CEP: 76940-000

25 6ªRR – Machadinho do Oeste 02 RO133 Nº 4041 – CEP 76868-000 – Machadinho Do
Oeste Rondônia

26 7ªRR – Alvorada do Oeste 02 AV: Independência, S/N, Bairro: Auto Alegre –
Alvorada  do Oeste – RO. CEP -76.930-000
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27 8ªRR – Ji-Paraná 02 BR-364, Km 08, Saída para Porto Velho. Zona rural.
CEP 76.914-899

28 9ªRR – Vilhena 02 Trevessa C número 4722, bairro Bela Vista Cep,
76982-080, Vilhena-RO

30 11ªRR – Pimenta Bueno 02 Rua: Rui Barbosa nº 250, Bairro: Beira Rio,
Cep:76970-000, Pimenta Bueno/RO.

31 12ªRR – Jaru 02 Rua Tapajós nº 3963 Setor 01 Jaru-RO

32 13ªRR – Porto Velho 02 Rua Antonio Lacerda, 4158. Setor Industrial. Porto
Velho-RO

33 15ªRR – Buritis 02 Av. Ayrton Senna, 3766, Setor Industrial.

34 16ªRR – São Francisco do
Guaporé 02 Rua Dom João 6° com Avenida Samuel Lourenço,

n° 3828. Bairro Cidade Baixa. CEP. 76.935-000

35 Usina de Rolim de Moura 01 Av. Morumbi, n° 3678-3892 - Industrial, Rolim de
Moura - RO, 76940-000

36 Usina Ji-Paraná 01 Av. Edson Lima do Nascimento, 3835. Bairro Jorge
Teixeira. CEP. 76.9112-859. Ji-Paraná

37 Usina Porto Velho 01 Estrada do Belmont, n° 1634, Bairro Nacional, CEP
76801-898 Porto Velho Rondônia

38 Usina de Jaru 01 As margens da BR-364 com  a RO-463,  Jaru-
Rondônia.

 

PARÁGRAFO QUINTO - DO RECEBIMENTO:

1. O recebimento do objeto da aquisição se dará em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei nº.
8.666/93, disciplinado pela Portaria n° 543 de 08/06/2016, o objeto da presente licitação será recebido:

a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação,
mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor do DER-RO verso da fatura/nota
fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 73, I, “a” da Lei
8.666/1993; e

b) Definitivamente:  será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o caso,
mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente
aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão).

2. Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no recebimento do
objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as condições avençadas,
será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação, nos termos do art.
69 da LLCA.

3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a
situação.
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4. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos jurídicos,
inclusive o de purgação de eventual mora contratual.

5. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado,
será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após constatar-se a
conformidade em face dos termos pactuados.

6.  Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão
unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como
a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo
administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

 

PARÁGRAFO SEXTO – GARANTIA:

1. Para segurança da CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA
deverá optar por uma das modalidades de garantia contratual previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666
de 21/06/1993, no montante de 5% (cinco por cento) do preço global contratado, atualizável nas mesmas
condições daquele.

2. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do CONTRATO.

3. Caso o valor ou prazo do documento seja insuficiente para garantir este CONTRATO, a CONTRATADA
providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até o término da
vigência contratual prevista.

4.  A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do
presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Promover a fiscalização do objeto deste registro, quanto ao aspecto quantitativo
e qualitativo, a serem entregues pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente
comunicar à CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO QUARTO:  Remeter à CONTRATADA a ordem de fornecimento via endereço eletrônico (e-
mail) ou através de correspondência com AR.

 

PARÁGRAFO QUINTO: Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos
na Cláusula Sexta.

 

 

PARÁGRAFO SEXTO: Zelar pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nos
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instrumentos convocatórios.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do que dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes na proposta de
preços, no prazo e local indicados na mesma.

 

PARÁGRAFO  QUARTO:  Fazer acompanhar, quando da entrega do material/objeto, a respectiva nota
fiscal, na qual deve haver referência ao processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual
deverá constar o objeto da presente aquisição com seus valores correspondentes.

 

PARÁGRAFO  QUINTO:  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto
deste contrato  em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo até  05 (cinco) dias úteis  a
contar da notificação para tal.

 

PARÁGRAFO  SEXTO:  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem
como pelos custos de frete e de tributos, resultantes da execução do contrato.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao DER/RO ou a
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, se for o caso,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

 

PARÁGRAFO OITAVO: Retirar a Nota de Empenho e assinar Termo Contratual ou instrumento equivalente
junto ao Contratante no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência da convocação.

 

PARÁGRAFO  NONO:  Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo,
cumprindo os prazos e condições estabelecidas.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO:  Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento
contratado e prestar os esclarecimentos que forem necessários.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO:  Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade
industrial envolvido nos bens e peças, assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou
reclamações, de modo a assegurar ao CONTRATANTE a plena utilização dos bens adquiridos ou a
respectiva indenização.

 

PARÁGRAFO  DÉCIMO SEGUNDO:  Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer
seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão,
dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir.

 

PARÁGRAFO  DÉCIMO TERCEIRO:  Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos bens,
inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que
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resultem as destruições ou danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura
do “Termo de Recebimento Definitivo dos Bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a
terceiros.

 

PARÁGRAFO  DÉCIMO QUARTO:  Providenciar a identificação individual de seus empregados que
transitem nas dependências do contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado,
através de uniforme e/ou crachá.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Responder pelos danos causados diretamente ao DER/RO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização/acompanhamento por este órgão.

 

PARÁGRAFO  DÉCIMO SEXTO:  Comunicar ao DER/RO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO:  Realizar cadastro no sistema SEI através do endereço
eletrônico http://www.sei.ro.gov.br/, bem como, manter suas informações atualizadas até o término de
suas obrigações.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O valor do presente Contrato é de  R$ 117.498,00  (cento e dezessete mil,
quatrocentos e noventa e oito reais), de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e
Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos
recursos consignados na Fonte de Recurso:  100, Programa de atividade:  11.025.26.122.1015.2087,
Elemento de Despesa:  33.90.39, do ano de 2021, provenientes do  DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
ESTRADAS DE RODAGENS E TRANSPORTES – DER/RO, e correndo à conta da seguinte programação:

 

R$ 117.498,00  (cento e dezessete mil, quatrocentos e noventa e oito reais), Programa / Atividade –
26.122.1015.2087 – Fonte: 0100 – Elemento de Despesa 33.90.39,  – Pregão Eletrônico,    Modalidade:
05 Global, conforme Nota de Empenho nº 2021NE000695 de 21.06.2021 (0018714505).

O restante do valor,  será empenhado no decorrer do exercício de 2021, conforme   Declaração de
Adequação Financeira (0018645770).

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em conta
bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega, mediante
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimento, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos
órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes:

1.  As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas à Contratante para
certificação, devendo conter em seu corpo a descrição do objeto, a indicação do número do contrato e da

http://www.sei.ro.gov.br/
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conta bancária da Contratada.

2.  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão), ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das
certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao recolhimento
do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data
limite prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

 

EM = N x VP x I

onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)/365   I = ....................

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com
as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

 

PARÁGRAFO QUARTO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente,
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições
financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

 

PARÁGRAFO QUINTO:  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93, observado o limite estabelecido no
inciso II do art. 57.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento
Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pela Inexecução total ou parcial do objeto, o DER-RO poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à empresa contratada as seguintes sanções:

1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para que a empresa contratada apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo
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da Administração;

2. Multa moratória correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia
de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, até a data do efetivo adimplemento, observado o
limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,
conforme o caso;

2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida
para o regular cumprimento da obrigação;

3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso na
assinatura do instrumento contratual ou no recebimento da Ordem de Fornecimento ou da Nota de
Emprenho, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total
do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

4.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada em assinar o
contrato, em aceitar ou retirar o instrumento equivalente (nota de empenho), ou em receber a Ordem de
Fornecimento, caso em que será caracterizada a inexecução total do contrato, salvo no caso de
justificativa aceita pela Administração;

5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do produto não entregue, no caso de inexecução parcial,
sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO pela execução parcial do
contrato;

6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total, sem
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO;

7.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do produto não entregue, pela recusa injustificada na
substituição de material defeituoso no prazo estabelecido neste Termo de Referência;

8. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do produto não entregue, por dia de
atraso na substituição do material defeituoso, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual
será considerada a inexecução parcial do contrato, salvo em caso de justificativa aceita pela
administração.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A multa prevista nos subitens  2, 3 e 8  poderão ser aplicadas isoladas ou em
conjunto com as previstas nos subitens 5 e 6.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  As multas eventualmente impostas à Contratada serão descontadas dos
pagamentos a que fizer jus, acrescidas de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a
Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze)
dias corridos, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento. Após esse prazo, não sendo
efetuado o pagamento, os dados da Contratada serão encaminhados ao órgão competente para inscrição
em dívida ativa.

 

PARÁGRAFO QUARTO: O convocado que, dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração, e será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no presente instrumento e das demais cominações
legais.

 

PARÁGRAFO QUINTO:  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro estadual de
fornecedores impedidos de licitar, e no caso de suspensão de licitar, a empresa contratada deverá ser
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas das demais cominações legais.
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste
Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e
Condições, dará direito à  CONTRATANTE  de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba
à  CONTRATADA  qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento
realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou
denúncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer
das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou ainda pela inobservância de quaisquer condições
pactuadas no instrumento contratual.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a
juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa
autorização da CONTRATANTE;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos,
com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada
até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra
empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução
do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final,
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.
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PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão administrativa do contrato em razão da inexecução total ou parcial do
seu objeto, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Oitava, acarreta as seguintes consequências:

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
administração;

b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução do contrato, necessários a sua continuidade na forma do inciso V do artigo 58 da Lei 8.666/93;

c) Execução da garantia contratual, caso prestada, para ressarcimento da Administração, e dos valores
das multas e indenizações a elas devidas;

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

 

PARÁGRAFO QUARTO: Ficam os termos do presente contrato vinculados às regras definidas na  Ata de
Registro de Preços nº 136/2021.

 

PARÁGRAFO QUINTO:  Fica estabelecido neste instrumento a vinculação ao edital de licitação ou ao
termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor, nos termos do artigo
55, inciso XI da Lei n.º 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO:  serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os
preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de
Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões
entre a empresa  CONTRATADA  e a  CONTRATANTE,  decorrentes da execução deste  CONTRATO, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.         

                       

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente  TERMO DE
CONTRATO, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, para posterior publicação,
 devidamente certificadas pela Procuradoria Autárquica – DER/RO.

 

Porto Velho/RO, 30 de junho de 2021.

 
ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

Diretor Geral - DER/RO
 
 

CRISTIANO MARCELO DA SILVA
Procurador
CLARO S.A

 
Visto pelo PROCURADOR DO ESTADO ou DER/RO.

Documento assinado
 eletronicamente por Cristiano Marcelo da Silva, Usuário Externo, em
02/07/2021, às
 18:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e
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seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado
eletronicamente por ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA, Diretor(a), em 06/07/2021,
às
12:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste
 documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0018832474 e o
código CRC DCEFC946.

Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0009.257634/2021-95 SEI nº 0018832474

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

